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- A responsabilidade civil do médico é subjeti-
va, regendo-se pelo art. 14, § 4º, do Código
de Defesa do Consumidor. 
- Nos casos de erro médico, o termo inicial
para o prazo prescricional se dá quando da
ciência da irreversibilidade do dano. 
- Não tendo sido apurado o vínculo entre o
médico e o nosocômio, a legitimidade passiva
deverá ser examinada na instrução do feito.

Assim, não restando dúvida quanto à
aplicabilidade, in casu, do art. 27 do CDC, passo
ao exame da prejudicial de mérito, para aferição da
ocorrência ou não da prescrição declarada pela
sentença hostilizada.

Prescrição. 

Dispõe o art. 27 do CDC:

Art. 27 - Prescreve em 5 anos a pretensão à
reparação pelos danos causados por fato do
produto ou da prestação de serviço prevista
na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a
contagem do prazo a partir do conhecimento
do dano e de sua autoria. 

Como bem observou o digno Magistrado
sentenciante:

... pela própria narrativa da autora em sua
exordial é evidente que o seu conhecimento
da afirmada irregularidade ou defeito no trata-
mento realizado, principalmente em razão de
detectadas deformidades produzidas, ocorreu
após período de 03 anos e 7 meses do início
da prestação do serviço odontológico, havido
no final do ano de 1994.

De fato, a apelante, à f. 02 de sua inicial,
assim se expressa: 

... Após três anos e sete meses de tratamento,
a autora, inconformada com a demora, impres-

sionada com a falta de resultado e perplexa em
face das modificações ocorridas para pior,
resolveu obter opinião de outro profissional da
respectiva área. 

E acrescenta, a seguir: 

A requerente foi submetida a uma análise pelo
especialista em ortodontia, Dr. José Castilho de
Paula Reis, o qual manifestou a necessidade de
se fazer, novamente, outra intervenção ortodôn-
tica. Assim, foi realizado tal procedimento, e, logo
depois, colocou-se aparelho de contenção para
estabilizar o caso, proporcionando, assim, um
pouco de conforto à requerente.

Ora, considerando que a apelante, con-
forme sua própria alegação, iniciou o tratamento
com o apelado no final de 1994 e, passados 03
anos e sete meses, veio a tomar conhecimento
do alegado erro odontológico, dispondo de um
prazo de 05 anos para acionar a parte contrária,
deveria tê-lo feito até o final de 2003, à falta de
previsão da data exata em que se iniciou o men-
cionado atendimento odontológico. No entanto,
como se vê do documento de f. 34, a ação em
tela somente foi ajuizada em 25 de maio de
2005, quando já inapelavelmente fulminada pela
prescrição; daí o acerto da r. sentença hostiliza-
da, ao extinguir o feito com resolução do mérito,
na forma do art. 269, IV, do CPC.

À vista do exposto, nego provimento à
apelação.

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores José Antônio Braga e
Osmando Almeida.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

CONSÓRCIO - DESISTÊNCIA - PARCELAS PAGAS - RESTITUIÇÃO IMEDIATA - TAXA DE

ADMINISTRAÇÃO - PERCENTUAL CONTRATADO - MANUTENÇÃO

Ementa: Consórcio. Ação de restituição de parcelas pagas. Data. Taxa de administração.

Percentual contratado mantido. 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de dezembro de 2006.
- Batista de Abreu - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Batista de Abreu - Rosemari
Serafim ajuizou ação anulatória de cláusula con-
tratual c/c restituição de parcelas pagas em face
de Monza (União) Administradora de Consórcios
Ltda., alegando que aderiu ao Grupo 902,
adquirindo a Cota 178, para aquisição de um
veículo, tendo pago quatro das noventa e cinco
parcelas; que, com a mudança da empresa
administradora do grupo consorcial, pleiteou sua
desistência tácita do referido plano de consórcio;
que nula é a cláusula que estabelece a taxa de
administração total do plano em 14% do valor do
crédito, fixando-a em 10%, nos termos dos art. 42
do Decreto-lei nº 70.951/72, para que seja o valor
pago devolvido integralmente, visando evitar
qualquer conduta abusiva como ataque ao equi-
líbrio social; que, por ser norma infraconstitu-
cional, não merece guarida a parte do regula-
mento que veda a devolução corrida das parce-
las, principalmente por referir-se a cláusula iníqua
e de conteúdo eminentemente leonino, causando
o enriquecimento ilícito da administradora.

Em contestação apresentada às f. 18/29,
a União Administradora de Consórcios S/C Ltda.
sustenta, em apertada síntese, que a pretensão
da autora de receber em restituição a importân-
cia maior do que pagou não pode prevalecer em
face dos próprios termos contratuais; que existe,
sim, no contrato a previsão de atualização do
valor pago, para restituição após o encerramen-
to do grupo, sendo que a restituição do crédito
sem impor a condição contratual de aguardar o
encerramento do grupo se mostra injusta para
com os demais participantes do grupo; que do
valor a ser restituído deve ser deduzida a taxa
de adesão, taxa de administração de 14%,
seguro de vida em grupo e multa; que os juros
de mora legais são de 0,5% ao mês, e não o
percentual pedido na inicial, devendo iniciar sua
contagem após a citação, nos termos do art. 219
do CPC, não sendo este o caso de aplicação de
juros compensatórios. Por fim, sustenta que a
autora abandonou o grupo e ainda não foi subs-
tituída, causando, assim, prejuízo aos demais
participantes.

Impugnação à contestação, às f. 53/58. 

A sentença de f. 62/67 julgou parcialmente
procedentes os pedidos para condenar o
requerido a restituir à requerente todas as parce-
las pagas, atualizadas monetariamente pelos
índices da Corregedoria de Justiça de Minas
Gerais, a partir da data em que foram desembol-
sadas, acrescidas de juros de mora de 12% ao
ano, a partir da inadimplência, decorridos seis
meses da intimação da decisão, devendo ainda
ser excluídos os valores relativos aos seguros e
à taxa de administração. 

- A restituição dos valores pagos ao consorciado desistente deve ser imediata, e não após certo
decurso de prazo, uma vez que, sempre que um consorciado desiste do plano, a adminis-
tradora o substitui, livrando-se de qualquer prejuízo decorrente da desistência daquele. 

- Livremente contratada a taxa de administração de grupo consorcial, deve prevalecer o per-
centual acertado quando não demonstrado qualquer fato relevante que possa ensejar a nuli-
dade da cláusula que o prevê, cuja taxa está dentro do que é normalmente cobrado pelas
demais administradoras.

APELAÇÃO CÍVEL N° 2.0000.00.494608-7/000 - Comarca de Uberlândia - Apelante: Rosemari
Serafim - Apelada: União Administradora de Consórcios S/C Ltda. - Relator: Des. BATISTA DE ABREU 
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Rosemari Serafim, irresignada, interpôs
recurso de apelação pretendendo a reforma par-
cial da sentença, alegando não se conformar com
a parte que determinou que a devolução dos valo-
res pagos ocorra somente seis meses da inti-
mação da decisão, o que fere o CDC e o Código
Civil, além de julgados deste Tribunal. Aduz que as
partes não estão sendo tratadas e consideradas
em igualdade de condições, sendo que a apelada,
retendo este valor por determinado período, estará
locupletando-se indevidamente ou sem justa
causa, devendo ser devolvido imediatamente.
Alega que o consumidor, em relações como a pre-
sente, é hipossuficiente, devendo o Estado con-
tribuir diretamente para o asseguramento de seus
direitos, além de que prejuízo algum sofreria a
apelada com a devolução imediata dos valores
pagos. Pleiteia, ao final, a reforma da sentença
para que seja a apelada condenada à devolução
de imediato, além de ser reduzido o percentual da
taxa de administração para 10%. 

Sem contra-razões. 

Razão em parte assiste à apelante, visto
que, como venho me posicionando em julgados
assemelhados a este, a devolução dos valores
pleiteados na inicial deve ser feita de imediato, e
não após certo decurso de tempo, conforme deci-
dido em primeiro grau de jurisdição, uma vez que
sempre que um consumidor desiste do plano a
administradora o substitui, livrando-se de qualquer
prejuízo decorrente da desistência da apelante.

Entendo que a previsão contratual nesse
sentido, que prevê a devolução das parcelas
pagas ao consorciado desistente somente após o
encerramento do grupo, pode importar em onerosi-

dade excessiva à ora apelante, considerando,
ainda, no caso dos autos, que o grupo é de cem
meses, sendo necessária uma espera exagerada
para a consorciada que desistiu logo após paga a
quarta parcela, o que também foi observado pela
sentença objurgada. Porém, uma vez verificado o
desequilíbrio contratual nesse sentido, não vejo o
porquê de se estipular um prazo para o consórcio,
que, de todo modo, deverá providenciar a restitui-
ção antes do encerramento do grupo. 

Assim, data venia, não pode prevalecer a
r. sentença quanto a este aspecto. 

Por outro lado, quanto ao valor da taxa de
administração, foi esta livremente contratada pela
apelante, em 14%, e nesse percentual deve per-
manecer, pois que não demonstrado qualquer fato
relevante que possa ensejar a nulidade da cláusu-
la que o prevê, além do que, como bem salientou
o ilustre Sentenciante, tal percentual está dentro do
que é normalmente cobrado no mercado. 

Assim sendo, dou parcial provimento ao
recurso para, reformando em parte a r. sen-
tença de primeiro grau, determinar que a resti-
tuição dos valores pagos seja feita de imediato,
mantendo-a quanto a tudo mais. 

Custas do recurso principal, pela apelante,
observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores José Amancio e Sebastião
Pereira de Souza. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PAR-
CIAL AO RECURSO. 

-:::-

ADVOGADO - RESPONSABILIDADE CIVIL - CLIENTE E CAUSÍDICO - RELAÇÃO JURÍDICA -
OBRIGAÇÃO DE MEIO - INSUCESSO NA DEMANDA - AUSÊNCIA DE DOLO OU CULPA -

INDENIZAÇÃO - DESCABIMENTO

Ementa: Ação de indenização c/c rescisão de contrato. Responsabilidade civil do advogado.
Obrigação de meio. Comprovação de culpa. Inocorrência.

- A relação jurídica entre cliente e advogado institui o que se denomina obrigação de meio, na
qual o próprio conteúdo da prestação nada mais exige do que o emprego de meios adequados,


